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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

Apelante:  Everson  Camelo  de  Oliveira  e  Jousiele  Ferreira  Simplicio  –
Adv.: Vanessa Rayanne de Lucena Marinho (OAB/PB n° 17.910)

Apelada: Cipresa Empreendimentos Ltda – Adv.: Saulo Medeiros da Costa
Silva (OAB/PB n° 13.657)

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE
REVISÃO  CONTRATUAL  C/C  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS,
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  –  PRELIMINAR  –
NÃO CONHECIMENTO EM PARTE DO RECURSO
– REJEIÇÃO - COMPRA DE IMÓVEL – DEMORA
NA CONSTRUÇÃO DA OBRA – PROCEDÊNCIA
PARCIAL DOS PEDIDOS – IRRESIGNAÇÕES –
CASO  FORTUITO  OU  FORÇA  MAIOR  –  NÃO
CONFIGURADO  -  DANO  MATERIAL  NÃO
DEMONSTRADOS  -  DANO  MORAL
CONFIGURADOS – FIXAÇÃO DO  QUANTUM –
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 
-  A  entrega  do  imóvel  além  do  prazo  fixado
contratualmente  por  culpa  exclusiva  da
construtora acarreta o seu dever de indenizar.
- A alegada demora do imóvel em decorrência da
escassez  de  mão  de  obra  deve  ser  considerada
como fortuito interno da atividade lucrativa, sendo
de responsabilidade objetiva da ré, posto que não
pode  ser  imputado  ao  consumidor  o  ônus
decorrente do risco da atividade daquele que com
ela lucra. 
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-  O  dano  moral  resta  caracterizado,  ante  o
sentimento de frustração dos demandantes,  que
sofreram humilhações, tendo em vista que, apesar
dos  seus  adimplementos  contratuais,  tiveram
frustradas  as  expectativas  e  esperanças  de
começarem a usufruir do imóvel contratado com
dificuldades, vendo esvair-se o sonho de utilizá-lo,
quando do fim do prazo contratual para entrega,
sendo evidente o sofrimento íntimo e o prolongado
martírio  na  espera  pela  entrega  do
empreendimento.
- A indenização por dano moral deve ser fixada
mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,  dentro  da
razoabilidade,  observados  a  capacidade
patrimonial  do  ofensor,  a  extensão  do  dano
experimentado  pelos  autores.  Ainda,  tal
importância  não  pode  ensejar  enriquecimento
ilícito  para  os  demandantes,  mas  também  não
pode ser  ínfima, a  ponto  de não coibir  a ré  de
reincidir em sua conduta.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam os desembargadores da Terceira Câmara Cível

do Tribunal de Justiça, por unanimidade, em dar provimento parcial ao

apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Everson
Camelo de Oliveira e Jousiele Ferreira Simplicio, hostilizando a sentença
proveniente do Juízo de Direito da 3° Vara Cível da Comarca de Campina
Grande, proferida  nos  autos  da  Ação  de  revisão  contratual  c/c
indenização por danos morais e materiais, obrigação de fazer com pedido
de repetição de indébito ajuizada contra Cipresa Empreendimentos Ltda.

Na decisão singular (fls. 191/208), o Magistrado julgou
parcialmente  procedente  a  ação,  “para  condenar  a  promovida  ao
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pagamento de danos morais no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais),
em prol dos promoventes, na razão de R$ 6.000,00 (seis mil reais) para
um dos autores (…); bem como declarar abusivas e nulas de pleno direito
as cláusulas 3, 9 e 10 do Termo de Responsabilidade que integra o pré-
contrato firmado entre as partes (…).”

A Cipresa Empreendimentos Ltda interpôs embargos de
declaração às fls. 218/220, os quais foram acolhidos à fl. 223, julgando
improcedente por conseguinte o pedido de danos morais formulados pelos
autores. 

Nas razões recursais (fls. 226/232), pugna os apelantes
pela condenação da promovida ao pagamento dos lucros cessantes, bem
como,  danos  morais.  Requerem, assim,  a  reforma da sentença  nesses
pontos.

Contrarrazões às fls. 244/251.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  de  fls.
257/259, indicando, preambularmente, o não conhecimento, em parte, do
recurso apelatório e, no mérito, na parte a ser conhecida, opina que o
feito retome o seu caminho natural.

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR

1) Não conhecimento em parte do recurso

O Ministério  Pública  da  Paraíba,  fls.  257/259,  indica,
preambularmente,  o  não  conhecimento,  em parte,  do  apelo  manejado
pelos promoventes, uma vez que a sentença determinou a condenação da
promovida ao pagamento de danos morais.

No  entanto,  analisando  os  autos  verifica-se  que  a
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apelada entrou com Embargos de Declaração, fls. 218/220, objetivando
suprir contradição identificada na sentença de fls. 191/208, que condenou
o  promovido  em  indenização  por  danos  morais  no  importe  de  R$
12.000,00  (doze  mil),  quando  na  fundamentação  da  sentença  o
argumento utilizado foi de indeferimento do pleito indenizatório.

O  Magistrado  singular  retificou  na  sentença,  fls.
222/223,  a  parte  dispositiva  da  sentença  prolatada  às  fls.  191/208,
julgando improcedente o pedido de danos morais formulados pelo autor.

Sendo assim, vislumbra-se interesse recursal da parte
apelante  no  tocante  ao  pedido  de  condenação  da  promovida  ao
pagamento de indenização a título de danos morais, eis que o julgamento
não lhe foi favorável neste ponto.

Isto posto, rejeito a preliminar.
 
MÉRITO

Analisando  os  autos,  observa-se  que  as  partes
firmaram contrato em 28 de dezembro de 2009, prevendo a entrega de
um apartamento no Residencial Dona Lindu II. 

Os autores alegaram que lhe foram informados que o
referido imóvel  seria entregue em 360 (trezentos e sessenta) dias,  ou
seja,  em  23/12/2010,  ficando  acordado  que  poderia  haver  alterações
nesse  prazo  em  função  de  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  o  que
prorrogaria a entrega por mais 60 (sessenta) dias. No entanto, só recebeu
o  apartamento  07  (sete)  meses  depois  e  que,  após  receber,  ficou
impedido de ter acesso a ligação de água individual. 

No entanto, a promovida aduziu que não houve atraso
na obra, tendo em vista que o prazo concedido para entrega foi de 360
(trezentos e sessenta) dias úteis, podendo ser prorrogado por mais 60
(sessenta) dias úteis em caso de força maior ou caso fortuito. Asseverou,
ainda,  que  a  prorrogação  se  deu  em razão  da  falta  de  mão  de  obra
qualificada. 
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Examinando os autos, vê-se que o imóvel foi entregue
em 05 de julho de 2011, fato este que não diverge as partes. 

O  prazo  máximo  para  a  entrega  do  imóvel,
considerando o prazo contratual de 60 (sessenta) dias úteis seria até o dia
26 de maio de 2011. Assim, entre o término do prazo máximo de entrega
do imóvel e sua efetiva entrega decorreram dois meses.

A  tese  sustentada  pela  apelada  de  que  o  atraso  na
entrega do imóvel foi em razão da escassez de mão de obra, e que tal fato
enquadra-se em caso fortuito ou força maior, previsto contratualmente. 

No  entanto,  a  alegada  demora  do  imóvel  em
decorrência  da  escassez  de  mão  de  obra  deve  ser  considerada  como
fortuito interno da atividade lucrativa, sendo de responsabilidade objetiva
da ré, posto que não pode ser imputado ao consumidor o ônus decorrente
do risco da atividade daquele que com ela lucra. 

Nesse sentido, já decidiu os nossos Tribunais Pátrios.
Veja-se: 

APELAÇÃO PROMESSA DE COMPRA E VENDA
DE  IMÓVEL  -  ATRASO  NA  ENTREGA
INEXISTÊNCIA DE CASO FORTUITO OU FORÇA
MAIOR  -  RESTITUIÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM INVIABILIDADE APLICAÇÃO DE
MULTA  PELO  ATRASO  NA  ENTREGA  DO
IMÓVEL  IMPOSSIBILIDADE  -  DANO  MORAL
NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  1.  O  atraso
injustificado  na  entrega  do  imóvel  origina  a
presunção  de  lucros  cessantes  suportados
pelos  promitentes  compradores,  pois  o
inadimplemento  retira  destes  a  possibilidade
de  explorar  economicamente  o  imóvel
adquirido,  cabendo,  ainda,  sua  cumulação
com multa contratual de natureza moratória,
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caso esta tenha sido prevista expressamente,
o  que  inocorre  na  hipótese.  2.  Escassez  de
mão  de  obra  e  de  insumos  no  setor,  bem
como a característica do solo, não constituem
eventos  revestidos  de  imprevisibilidade,  de
modo que não se erigem à condição de casos
fortuitos ou de força maior aptos a elidirem a
responsabilidade  civil  da  incorporadora  pela
falta  de  entrega  das  unidades  no  prazo
avençado 3. Afastada a prejudicial referente à
prescrição, examinando-se o mérito, verifica-
se  indevida  a  restituição  da  comissão  de
corretagem paga ao corretor que intermediou
o  negócio  jurídico  e  cuja  obrigação  é  de
resultado. Afinal, o serviço do profissional foi
prestado  e  se  o  negócio  não  foi  concluído
conforme  aprazado  isso  se  deu  por  razões
absolutamente alheias a vontade do corretor.
4.  Inexistente  previsão  contratual
estabelecendo  multa  moratória,  impossível
sua aplicação. 5. O simples atraso na entrega
de  imóvel  residencial  em  construção,
caracterizado  como  mero  inadimplemento
contratual, não gera direito à indenização por
dano  moral,  pois  não  configura
constrangimento e humilhação, nem ofende os
direitos  da  personalidade.  6.  Negou-se
provimento ao  apelo  da ré  e  deu-se parcial
provimento  ao  recurso  do  autor.  Unânime.
(TJDF  –  AC  20120710060016.  DP:
02/06/2015.  Rel.  JJ  Costa  Carvalho).(grifo
nosso). 

APELAÇÃO. INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA
DE  SUCUMBÊNCIA.  NÃO  CONHECIMENTO
PARCIAL  DO  RECURSO.  PROMESSA  DE
COMPRA E VENDA. IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO.
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ATRASO  NA  ENTREGA.  CASO  FORTUITO  E
FORÇA  MAIOR.  NÃO  CONFIGURADOS.
CHUVAS.  GREVE.  ESCASSEZ  DE  MÃO  DE
OBRA.  SITUAÇÕES  INERENTES  À  PRÓPRIA
ATIVIDADE.  LUCRO  CESSANTE.
DESNECESSIDADE  DE  PROVA.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  ÍNDICE APLICADO DE ACORDO
COM  O  CONTRATO.  AUSÊNCIA  DE
IRREGULARIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.
INEXISTÊNCIA.  POLO  PASSIVO.  EMPRESA
SÓCIA  DA  INCORPORADORA.  CLÁUSULA  DE
TOLERÊNCIA.  VALIDADE.  MAJORAÇÃO  DO
PERCENTUAL  DOS  LUCROS  CESSANTES.
DESCABIMENTO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  NÃO  CABIMENTO.  MERO
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL.  RECURSOS
IMPROVIDOS.  1.  Inicialmente,  verifica-se  a
ausência  parcial  de  interesse  recursal  da
Construtora,  ante  a  não  ocorrência  de
sucumbência,  motivo  pelo  qual  não  se
conhece do Recurso de Apelação quanto aos
pedidos de validade da cláusula de tolerância
e  honorários  contratuais,  consoante  artigo
932,  inciso  III,  do  NCPC;  2.  A  suposta
ocorrência  de  chuvas,  greves  e  ausência  de
mão  de  obra  qualificada  não  configuram
hipóteses  de  caso  fortuito  ou  força  maior,
porquanto  são  situações  previsíveis  e
inerentes à atividade da Construtora. Assim,
demonstrada  a  responsabilidade  da
Construtora pelo atraso, deve o adquirente ser
indenizado; 3. O atraso na entrega do imóvel
gera danos aos compradores e,  por isso,  os
lucros  cessantes,  nesses  casos,  não
necessitam  de  comprovação  dos  prejuízos,
existindo  a  sua  presunção.Precedentes  do
STJ; 4. Além de não ter sido determinado, na

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                             7



Processo nº 0025748-27.2011.815.0011

sentença,  o  congelamento  da  correção
monetária, nada mais fez o MM. Juízo a quo
do que aplicar o índice conforme estabelecido
no próprio contrato firmado entre as partes,
ou seja, INCC até a expedição do habite-se e,
após, o IGPM, de modo que inexiste qualquer
irregularidade;  5.  Quanto  ao  pedido  da
Construtora de ser afastada a sua condenação
à devolução de valores, caso mantida o índice
de correção monetária,  também não merece
prosperar...  (  TJPE  –  AC  3592494.  DP:
07/07/2016. Rel. Des. Stênio José de Sousa
Neiva Coêlho).  

APELAÇÃO CIVEL.  PROMESSA DE COMPRA E
VENDA.  AÇÃO  DE  DESCONSTITUIÇÃO  DE
DÉBITO  CUMULADA  COM  PEDIDO  DE
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. IMÓVEL EM
CONSTRUÇÃO.  PRAZO  DE  ENTREGA.  CASO
FORTUÍTO OU FORÇA MAIOR. A hipótese de
caso fortuito ou força maior justifica a demora
na  entrega  de  construção  pelo  tempo  do
evento  que  impede  ou  atrasa  a  obra.  A
disposição do contrato prevendo prorrogação
por  prazo  indeterminado  limita-se  à
interpretação de que somente será conhecido
e determinado diante do evento imprevisível.
- Não constitui caso fortuito ou força maior a
escassez  de  mão  de  obra  ou  condições
climáticas  cuja  excepcionalidade  não  seja
comprovada. INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO.
ÔNUS DA PROVA. Na ação onde se postula a
declaração  de  inexistência  de  dívida  cabe  à
parte credora fazer prova da sua regularidade.
-  A  alegação  de  que  o  débito  decorre  de
obrigação honrada pela  condição de garante
em  face  de  instituição  financeira  não  é

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                             8



Processo nº 0025748-27.2011.815.0011

subsistente sem prova do pagamento que é
pressuposto  à  discussão  de  sua  origem.
RECURSO  DESPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº
70057076036,  Décima Oitava  Câmara  Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  João
Moreno Pomar, Julgado em 08/05/2014). 

Pelo exposto, resta configurado o atraso na entrega do
imóvel, tendo em vista que a escassez de mão de obra não constitui caso
fortuito ou força maior que justifique a demora na entrega do imóvel. 

No  entanto,  no  tocante  a  indenização  por  dano
material, tendo em vista que inexistem provas de que o imóvel em apreço
seria locado pelos promoventes, razão não assistem os apelantes, pois
não  constam  nos  autos  documentos  comprovando  a  existência  de
interessados na locação do imóvel, e de que o valor do aluguel seria o
indicado pelos autores.

Em relação a indenização por danos morais, é cediço
que  a  tese  da  irreparabilidade  dos  danos  morais  encontra-se
completamente  superada,  tendo  o  legislador  constitucional  previsto  a
possibilidade de sua indenização, sempre que violados direitos subjetivos
de outrem. Veja-se: 

Art. 5º. Omissis V - é assegurado o direito de
resposta,  proporcional  ao  agravo,  além  da
indenização  por  dano  material,  moral  ou  à
imagem; (...) X – São invioláveis a intimidade,
a  vida  privada,  a  honra  e  a  imagem  das
pessoas, assegurando o direito a indenização
pelo  dano  material  ou  moral  decorrente  de
sua violação; 

De igual forma, o Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº. 8.078/90) em seu art. 6º, incisos VI e VII, prevê a possibilidade de
reparação dos danos materiais e morais sofridos pela vítima. Observe-se: 
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Art.  6º  São direitos  básicos  do  consumidor:
(...) 
VI a efetiva prevenção e reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e
difusos. 
VII  o  acesso  aos  órgãos  judiciários  e
administrativos,  com  vistas  à  prevenção  ou
reparação  de  danos  patrimoniais  e  morais,
individuais, coletivos ou difusos, assegurada a
proteção jurídica, administrativa e técnica aos
necessitados. 

Mais  recentemente,  o  Código  Civil  (Lei  nº.
10.406/2002) também reconheceu a possibilidade de ressarcimento da
vítima por danos morais e materiais sofridos. Confira-se: 

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária, negligencia ou imprudência, violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

De  regra,  o  dano  moral  se  configura  pela  dor,
sofrimento,  angústia,  humilhação  experimentados  pela  vítima.  Desse
modo,  entendem  a  doutrina  e  a  jurisprudência  brasileira  que  seria
absurdo,  até  mesmo,  impossível  se  exigir  do  lesado  a  prova  do  seu
sofrimento. Por essa razão, tem-se entendido que o dano moral ocorre “in
re ipsa”, ou seja, decorre da própria conduta ofensiva do agressor.

No caso dos autos, o dano moral restou caracterizado
ante  o  sentimento  de  frustração  dos  demandantes,  que  sofreram
humilhações,  tendo  em  vista  que,  apesar  dos  seus  adimplementos
contratuais,  tiveram  frustradas  as  expectativas  e  esperanças  de
começarem  a  usufruir  do  imóvel  contratado  com  dificuldades,  vendo
esvair-se o sonho de utilizá-lo, quando do fim do prazo contratual para
entrega, sendo evidente o sofrimento íntimo e o prolongado martírio na
espera pela entrega do empreendimento. 
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Em caso análogo, este Egrégio Tribunal de Justiça já se
pronunciou. Veja-se: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS.  PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA.
CONSTRUÇÃO  DE  IMÓVEL.  ATRASO  NA
ENTREGA SUPERAÇÃO DO LAPSO DISPOSTO
NA  CLÁUSULA  DE  TOLERÂNCIA.  MORA
INJUSTIFICADA.  RECONHECIMENTO  DA
CULPA  EXCLUSIVA  DA  CONSTRUTORA.
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 543 DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  RESSARCIMENTO
INTEGRAL.  CABIMENTO.  ABALO
EXTRAPATRIMONIAL  CONFIGURADO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA. -
Conforme enunciado  na  Súmula  nº  543,  do
Superior  Tribunal  deJustiça: "Na hipótese de
resolução de contrato de promessa de compra
e venda de imóvel  submetido ao Código de
Defesa  do  Consumidor,  deve  ocorrer  a
imediata restituição das parcelas pagas pelo
promitente  comprador  -  integralmente,  em
caso  de  culpa  exclusiva  do  promitente
vendedor/construtor,  ou  parcialmente,  caso
tenha sido o comprador quem deu causa ao
desfazimento."  -  "A  demora  injustificada  na
entrega de imóvel em construção quando não
demonstrada  aceitação  ou  tolerância  do
comprador  impõe  reparação  do  prejuízo
material. Circunstância dos autos em que se
impõe  manter  a  sentença  recorrida.  Ao  se
falar  sobre  dano  moral,  demonstrada  a
conduta  ilícita/indevida  da  requerida  ao
atrasar  a  entrega  do  imóvel  adquirido  pela
parte autora, bem como o prejuízo na esfera
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íntima  do  demandante,  decorrendo  este
daquela  conduta,  restando  configurada  a
hipótese de indenização por dano moral. (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00041047320158150371,  1ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  JOSÉ
RICARDO PORTO , j. em 08- 11-2016)  

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL  C/C  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  CONTRATO  DE  PROMESSA  DE
COMPRA E VENDA. OBRA NÃO ENTREGUE NO
PRAZO  ASSINALADO.  COMPROVAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  JUSTO  MOTIVO.  RESOLUÇÃO
DO CONTRATO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES
PAGOS.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.
DESPROVIMENTO.  -  Nos  termos  da
jurisprudência  consolidada  do  Superior
Tribunal de Justiça, a inexecução do contrato
de  compra  e  venda,  consubstanciada  na
ausência  de  entrega  do  imóvel  na  data
acordada, acarreta o direito do comprador de
optar  pela  rescisão  contratual,  bem  como
pleitear a restituição dos valores pagos.  -  A
exceptio non adimpleti contractus surge como
exceção ao princípio do pacta sund servanda,
podendo  ser  invocado  quando  ocorrer  o
inadimplemento  contratual,  a  exemplo  da
inobservância  desarrazoada  do  prazo  de
execução da obra. - No que se refere ao dano
moral,  não é preciso realizar grande esforço
para  enxergar  que  se  encontra
manifestamente configurado, tendo em vista o
abalo emocional da autora em decorrência da
frustração pelo atraso na entrega do imóvel.
(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº
00022131720158150371,  2ª  Câmara
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Especializada  Cível,  Relator  DES.  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.  em 25-10-
2016) 

A propósito do “quantum” indenizatório, este deve ser
fixado conforme apregoam os doutrinadores e julgados superiores. 

Sobre  o  tema,  o  ilustre  JOSÉ  RAFFAELLI  SANTINI1

doutrina que: 

“Ao  contrário  do  que alegam os  autores  na
inicial, o critério de fixação do dano moral não
se  faz  mediante  um  simples  cálculo
aritmético. O parecer a que se referem é que
sustenta  a  referida  tese.  Na  verdade,
inexistindo  critérios  previstos  por  lei  a
indenização deve ser entregue ao livre arbítrio
do julgador que, evidentemente, ao apreciar o
caso  concreto  submetido  a  exame  fará  a
entrega  da  prestação  jurisdicional  de  forma
livre e consciente, à luz das provas que forem
produzidas. Verificará as condições das partes,
o  nível  social,  o  grau  de  escolaridade,  o
prejuízo sofrido pela vítima, a intensidade da
culpa e os demais fatores concorrentes para a
fixação  do  dano,  haja  vista  que,
costumeiramente, a regra do direito pode se
revestir de flexibilidade para dar a cada um o
que é seu. 
Nesse  tom,  vale  observar  que  o  valor
arbitrado na indenização por dano moral
não  tem  o  escopo  de  gerar
enriquecimento  ilícito  ao  promovente,
mas sim proporcionar uma compensação
pecuniária  como contrapartida  pelo  mal
sofrido,  bem  como  punir  o  ofensor  no

1Dano Moral, editora De Direito, 1997, pg. 45 
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intuito de castigá-lo pelo ato prejudicial
perpetrado.”

Nesse sentido, já se posicionou o Superior Tribunal de
Justiça. Observe-se: 

ADMINISTRATIVO  –  RESPONSABILIDADE  –
CIVIL  –  DANO  MORAL  –  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO. 1. O valor do dano moral tem
sido  enfrentado  no  STJ  com  o  escopo  de
atender a sua dupla função: reparar o dano
buscando minimizar a dor da vítima e punir o
ofensor,  para  que  não  volte  a  reincidir.  2.
Posição jurisprudencial  que contorna o óbice
da Súmula 7/STJ,  pela valoração jurídica da
prova.  3.  Fixação de valor  que não observa
regra  fixa,  oscilando  de  acordo  com  os
contornos fáticos e circunstanciais. 4. Recurso
especial  parcialmente  provido.  (RESP
604801/RS,  Rel.:  Ministra  Eliana  Calmon,
Segunda  Turma,  DJe  07.03.2005  p.  214)  –
destaquei.  

Pelo  que  foi  relatado,  deve-se  proceder  a  uma
verdadeira análise dos elementos objetivos e subjetivos para a correta
fixação do “quantum”. 

Assim,  objetivamente,  deve-se  verificar  a  capacidade
econômica do ofensor. A partir daí, verificar a apuração de um valor que
não  constitua  causa  de  enriquecimento  ilícito,  mas  a  causar  uma
amenização no sofrimento porque passou o ofendido. Em seguida, deve
perquirir as condições econômicas dos litigantes, a repercussão da ofensa
e a intensidade do sofrimento. 

No que toca à repercussão da ofensa, saliente-se que o
ato foi de desconhecimento da sociedade no geral, ficando restrito apenas
aos apelantes, e no máximo, aos seus familiares. 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
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Em relação  à  intensidade  do  sofrimento  do  apelado,
mostra-se ter sido de imensa falta de respeito com os seus clientes. 

Portanto,  o  propósito  do  valor  indenizatório  a  ser
arbitrado terá por fundamento não premiar aquele que sofreu o dano, e
sim,  desestimular  a  prática  desses  atos  ilícitos,  taxando  uma  sanção
pecuniária ao infrator, por ser responsável pelo ato que foi a causa de
pedir nesta ação indenizatória, e reparar o dano sofrido por aquele que
não deu causa ao evento danoso. 

Pelas  afirmações  acima  e  escudado  nas  construções
doutrinárias e jurisprudenciais, considerando que o atraso na conclusão do
imóvel foi de apenas 02 (dois) meses, entendo que o valor fixado em R$
2.000,00 (dois mil reais) para cada um dos autores, guardou a devida
razoabilidade e proporcionalidade com o caso concreto.

Dessa  forma,  fixo  o  valor  do  dano  moral  em  R$
4.000,00 (quatro mil reais), em prol dos promoventes, na razão de R$
2.000,00 (dois mil reais) para cada um dos autores.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,
para reformar a decisão de 1° grau, condenando a apelada ao pagamento
de indenização a título de danos morais, que fixo em R$ 4.000,00 (quatro
mil reais), em prol dos promoventes, na razão de R$ 2.000,00 (dois mil
reais) para cada um dos autores, com juros de mora de 1% ao mês a
contar da citação (art. 405 CC) e correção monetária pelo INPC a partir
desta decisão (Súmula 362 STJ).

Diante da sucumbência recíproca, condeno as partes ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, arbitrados
em 20% sobre o valor da condenação, na proporção de 50% para cada
uma das partes. Entretanto, sendo os autores beneficiários da assistência
judiciária, deve-se observar o disposto no art. 98, § 1°, CPC/15. 

É como voto.
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do

julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos

Cavalcanti de Albuquerque – Relator, Maria das Graças Morais Guedes e o

Excelentíssimo Senhor Doutor João Batista Barbosa (Juiz convocado para

substituir o Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá

e Benevides).

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor

Doutor Marcus Vilar Souto Maior, Procurador de Justiça.

Sala de sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de março de 2018.

                           Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
          R E L A T O R
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